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Concursos poderão ser prorrogados sem 
aval do Ministério da Economia

ANDREIA VERDÉLIO 
AGÊNCIA BRASIL 

O presidente Jair 
Bolsonaro assinou 

decreto que permite a pror-
rogação da validade de con-
cursos públicos sem auto-
rização do Ministério da 
Economia.

A medida foi publicada 
hoje (27) no Diário Oficial da 
União e vale para órgãos da 
administração pública fede-
ral direta, além de autar-
quias e fundações.  

Os concursos públicos 
têm validade máxima de 
dois anos, contados da data 
da homologação, e podem 
ser prorrogados uma vez, 
por igual período, de acor-
do com a previsão do edi-
tal. Durante esse prazo, os 
órgãos podem continuar 
convocando os aprovados 
no certame.

O decreto desta terça-
-feira também altera o limi-
te de candidatos aprovados 
em concursos públicos com 
duas etapas, como aque-
les com curso de formação 
como parte integrante do 
processo. De acordo com o 
texto, para cada vaga pre-
vista no edital, seis candida-
tos podem ser aprovados. 
Os números conforme as 
vagas previstas de 2 até 29. 
A partir de 30 vagas previs-
tas em edital, poderá ser 

aprovado o triplo de candi-
datos.

No caso de concursos 
com apenas uma etapa, o 
limite de aprovados varia de 
5 para cada vaga prevista 
até o dobro destas, caso a 
quantidade seja a partir de 
30 vagas.

O texto prevê ainda que, 
no caso de concursos que 
tenham curso ou progra-
ma de formação, o número 
de participantes não pode 
ser superior ao número 
de vagas, exceto quando 
o Ministério da Economia 
autorizar a nomeação de 
candidatos aprovados e não 
convocados, que ultrapas-
sem em até 25% o quantita-
tivo original de vagas.

Em nota, a Secretaria-
Geral da Presidência da 
República explicou que “a 
alteração não gera regra 
aplicável diretamente aos 
certames públicos, mas é 
um comando dirigido às 
autoridades que formu-
lam os editais de concurso 
público”.

“Espera-se que, com a 
medida, seja possível racio-
nalizar o aproveitamento 
de candidatos em concur-
sos públicos com curso 
de formação, em especial 
os envolvendo pessoal da 
Polícia Federal e Pessoal da 
Polícia Rodoviária Federal”, 
diz a nota.

Regras sobre limite de vagas em certames também foram 
alteradas

Cedida Valter Campanato/Agência Brasil

Eleitores não podem ser 
presos a partir de hoje

AGÊNCIA BRASIL 

A partir desta terça-feira 
(27) e até 48 horas 

depois do primeiro turno de 
votação, no próximo domin-
go (2), nenhum eleitor pode-
rá ser preso por qualquer 
autoridade, a não ser que 
seja pego em flagrante deli-
to ou condenado por crime 
inafiançável.  

A outra exceção é se a 
pessoa impedir o salvo con-
duto (direito de transitar) de 
outro cidadão, prejudican-
do assim o livre exercício 
do voto. Quem for pego 
praticando o delito poderá 
ser preso pela autoridade 
policial.

A regra e as exceções 
constam no Artigo 236 
do Código Eleitoral (Lei 
4.737/1965). A lógica do 
dispositivo, herdado de nor-
mas eleitorais antigas, é 
impedir que alguma auto-
ridade utilize seu poder de 
prisão para interferir no 
resultado das eleições. O 
artigo é o mesmo que veda 
a prisão de candidatos, fis-
cais eleitorais, mesários e 
delegados de partidos nos 
15 dias que antecedem o 
pleito. 

A vedação não se aplica 
a quem for pego cometendo 
crime, ou logo depois de 
cometê-lo. Isso inclui crimes 
eleitorais. No dia da vota-
ção, por exemplo, poderá 
ser detido quem desres-
peitar algumas proibições, 
como fazer propaganda de 
boca de urna, tentar arregi-
mentar eleitores, usar equi-
pamento de som na rua 
e promover comícios, entre 

outros.
Neste ano, o Tribunal 

Superior Eleitoral (TSE) 
decidiu proibir a presença 
de armas de fogo num raio 
de 100 metros de qualquer 
seção eleitoral. As poucas 
exceções incluem apenas 
agentes de segurança. A 
regra vale mesmo para 
quem possui permissão 
para o porte e vigora nas 
48 horas que antecedem o 
pleito até as 24 horas que o 
sucedem.

A polícia também não 
está impedida de prender 
quem já tenha sido conde-
nado por crime hediondo – 
por exemplo, tráfico, homi-
cídio qualificado, estupro, 
roubo a mão armada, entre 
outros (Lei 8.072/1990). A 
proibição de prisões tam-
bém só atinge quem for 
eleitor, ou seja, quem tiver 
gozo do direito político de 
votar.

No caso de qualquer pri-
são, a partir desta terça-
-feira (26) a previsão é que 
o detido seja levado à pre-
sença de um juiz para que 
seja verificada a legalidade 
do ato. Caso seja cons-
tatada alguma ilegalidade, 
o responsável pela prisão 
pode ser responsabilizado. 
A pena prevista é de quatro 
anos de reclusão.  


